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de Leiria, Doutor Elísio Augusto Gomes Pinto, a presidência do júri
do concurso de provas públicas para professor-adjunto para a área
científica de Ciências de Enfermagem, aberto através do edital
n.o 291/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 27 de Junho de 2006.

27 de Junho de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

Rectificação n.o 1140/2006

Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.a série,
n.o 122, de 27 de Junho de 2006, o n.o 13 do edital n.o 291/2006
(2.a série), novamente se publica a constituição do júri de provas
públicas para o recrutamento de dois professores-adjuntos para a área
científica de Ciências de Enfermagem, da carreira de pessoal docente
do ensino superior politécnico, para vagas existentes no quadro de
pessoal da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria,
aprovado pela Portaria n.o 876/99, de 9 de Setembro:

Presidente — Luciano Rodrigues de Almeida, presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Ana Maria Baptista Oliveira Dias Malva Vaz, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Saúde do Dr. Lopes Dias,
do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Prof.a Doutora Maria dos Anjos Coelho Rodrigues Dixe, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

Vogais suplentes:

Prof. Baltazar Ricardo Monteiro, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.

Prof. José Carlos Rodrigues Gomes, professor-adjunto da Escola
Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Leiria.

27 de Junho de 2006. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Dança

Regulamento n.o 133/2006

Regulamento das Provas especialmente Adequadas a Avaliar
Capacidade para a Frequência do Curso de Dança

da Escola Superior de Dança dos Maiores de 23 Anos

Nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de
Março, o conselho artístico-científico da Escola Superior de Dança
(ESD) aprova o Regulamento das Provas especialmente Adequadas
a Avaliar a Capacidade para a Frequência do Curso de Dança da
Escola Superior de Dança dos Maiores de 23 Anos, previstas no n.o 5
do artigo 12.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases
do Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setem-
bro, e 49/2005, de 30 de Agosto, adiante designadas por provas, pri-
vilegiando como critério a experiência profissional dos candidatos:

1.o

Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever-se para a realização das provas os candidatos que
completem 23 anos de idade até ao dia 31 de Dezembro do ano
que antecede as mesmas e que não sejam titulares de habilitação
de acesso ao ensino superior.

2.o

Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é apresentada junto
dos Serviços Académicos da ESD.

2 — A inscrição será efectuada mediante entrega de requerimento,
em modelo próprio, acompanhado do currículo escolar e profissional,
de fotocópia do bilhete de identidade, de declaração de compromisso
de honra de que não é titular de habilitação de ingresso no ensino
superior, de carta de motivação e de outros documentos que o can-
didato considere úteis para demonstrar o seu currículo e as suas apti-
dões e de atestado médico que certifique a aptidão para uma prática
física intensa e continuada, bem como do pagamento das taxas e
dos emolumentos devidos.

3.o

Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das
provas é fixado, anualmente, até 30 de Junho.

2 — O calendário abrange todas as acções relacionadas com as
provas.

4.o

Provas

1 — A avaliação da capacidade para a frequência do curso de Dança
da ESD integra:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) A avaliação das motivações do candidato através da realização

de uma entrevista;
c) Provas práticas.

2 — Os resultados das provas são expressos na escala de 0 a 20.

5.o

Periodicidade

As provas de avaliação da capacidade para a frequência do curso
de Dança serão realizadas anualmente, numa única chamada.

6.o

Júri da organização e realização das provas

1 — A realização e a classificação das provas são da responsabi-
lidade de um júri designado pelo conselho artístico-científico.

2 — O júri é composto por quatro elementos e presidido pelo pre-
sidente do conselho artístico-científico.

7.o

Currículo escolar e profissional

1 — A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato
destina-se a avaliar o nível de preparação por ele adquirido ao longo
da vida, em resultado de formação ou de experiência, para a frequência
de um curso superior na área da Dança.

2 — A apreciação referente à avaliação do currículo escolar e pro-
fissional deve ser reduzida a escrito e integrada no processo individual
do candidato.

8.o

Entrevista

1 — A entrevista destina-se a:

a) Aclarar aspectos do currículo escolar e profissional do candidato;
b) Apreciar e discutir as motivações apresentadas pelo candidato

para a escolha deste curso superior e as suas perspectivas de realização
profissional futura;

c) Fornecer ao candidato informação sobre o curso, o seu plano
e as exigências e saídas profissionais.

2 — A apreciação resultante da entrevista deve ser reduzida a
escrito e integrada no processo individual do candidato.

9.o

Provas práticas

1 — As provas práticas têm como objectivo avaliar os conhecimen-
tos específicos do candidato em dança e compreendem:

a) Uma prova de técnica de dança com exercícios de barra e centro;
b) Exercícios práticos de resposta criativa a estímulos sonoros;
c) Uma prova de composição coreográfica, mediante a apresentação

de um trabalho composto e dançado pelo candidato, com uma duração
entre um e três minutos, com ou sem acompanhamento musical.

2 — A apreciação referente às provas práticas deve ser reduzida
a escrito e integrada no processo individual do candidato.

10.o

Classificação final

1 — Às classificações das provas previstas nos artigos anteriores
serão atribuídas as seguintes percentagens para efeitos de classificação
final:

a) Currículo escolar e profissional — 40 %;
b) Entrevista — 20 %;
c) Provas práticas — 40 %.
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2 — A decisão de aprovação traduz-se numa classificação no inter-
valo de 10 a 20 da escala numérica inteira de 0 a 20 e é o resultado
da média ponderada indicada para classificações obtidas na avaliação
do currículo escolar e profissional, na entrevista e nas provas práticas
de dança.

11.o

Recurso

Das classificações atribuídas pelo júri não cabe recurso.

12.o

Efeitos e validade

A aprovação nas provas é válida para a candidatura à matrícula
e inscrição na ESD apenas no ano da aprovação.

13.o

Creditação

1 — Cabe aos candidatos admitidos requerer o reconhecimento da
sua experiência profissional para efeitos de atribuição de créditos.

2 — Compete ao conselho artístico-científico proceder à análise do
pedido e à concessão dos respectivos créditos.

14.o

Anulação

1 — São anulados a inscrição nas provas e todos os actos subse-
quentes eventualmente praticados ao abrigo das mesmas aos can-
didatos que:

a) Não tenham preenchido correctamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 1.o;
c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequadamente

as que prestarem.

2 — A decisão a que se refere o número anterior compete ao júri,
sendo homologada pelo presidente do conselho directivo.

15.o

Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos
por despacho conjunto do presidente do conselho directivo e do pre-
sidente do conselho artístico-científico.

Calendarização para ano lectivo de 2006-2007:

Inscrições — de 3 a 14 de Julho de 2006;
Entrevista — em 18 de Setembro de 2006;
Provas práticas — de 19 a 22 de Setembro de 2006;
Afixação dos resultados — em 25 de Setembro de 2006.

8 de Junho de 2006. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Anúncio n.o 103/2006

Por despacho da presidente do conselho directivo de 26 de Maio
de 2006, foi nomeado presidente do conselho científico desta Escola
o professor-coordenador Joaquim Paulo Cabral de Oliveira, após
homologação do resultado do acto eleitoral de 24 de Maio de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo, Elisa
Maria Bernardo Garcia.

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 8060/2006

Para cumprimento do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se o presente mapa relativo à obra
adjudicada pela Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa no ano de 2005:

Tipo de procedimento Designação da empreitada Código
CPV (a) Adjudicatário Nacionalidade do adjudicatário Prazo (b) Valor

(euros)

Concursos públicos . . . . . . . . . . — — — — –
Concursos limitados . . . . . . . . . Remodelação da Cave do

B l o c o R e s i d e n c i a l
E. S. E. C. G., LX.

CJC — Constru-
ções, L.da

Portuguesa . . . . . . . . . . . 60 dias 79 436,50

Procedimento por negocia-
ção/ajuste directo.

— — — — –

Total . . . . . . . . 79 436,50

23 de Junho de 2006. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 897/2006

Foi celebrado contrato administrativo de provimento com Maria
da Conceição da Silva Tomé Monteiro como técnica de informática,
grau 2, nível 1, precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano, tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2006.

22 de Junho de 2006. — Pelo Administrador, o Técnico Superior,
Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 898/2006

Foi celebrado contrato administrativo de provimento com José
Manuel Dias de Castro como técnico de informática, grau 2, nível 1,
precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, válido por um ano, táctica e sucessivamente

renovável por iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2006.

22 de Junho de 2006. — Pelo Administrador, o Técnico Superior,
Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 899/2006

Foi celebrado o contrato administrativo de provimento com Joa-
quim Pedro Gonçalves da Silva, como técnico de informática, grau 2,
nível 1, precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, válido por um ano, tácita e suces-
sivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de
Junho de 2006.

22 de Junho de 2006. — Pelo Administrador, o Técnico Superior,
Luís Carlos S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 900/2006

Foi celebrado contrato administrativo de provimento com Josefina
Maria da Silva Monteiro como técnica de informática, grau 2, nível 1,
precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral




